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1. INTRODUÇÃO

Este projeto de ensino, inserido no campo dos Direitos Humanos, trata da necessidade da atuação do Estado e da sociedade civil para atender as peculiaridades de cada cidadão, em especial das pessoas com deficiência.
 A legislação brasileira já consagrou uma série de direitos da pessoa com deficiência, visando a sua inclusão na sociedade. Mas, para que a pessoa com deficiência possa exercer todos aqueles direitos que lhes são garantidos por lei, é indispensável a adoção de medidas especiais, aptas a incluí-la em todos os espaços da sociedade. Por isso, neste momento, é preciso pensar em medidas que tornem o texto legal uma realidade.

 Abordando temas como inclusão e acessibilidade, este projeto busca, principalmente, a formação de profissionais conscientes e preocupados com a integração efetiva das pessoas com deficiência no meio social.
2. OBJETIVOS

As atividades da monitoria envolvem monitora, professor orientador, estudantes da disciplina de direitos humanos e as próprias pessoas deficientes, que são grandes interessadas no sucesso deste trabalho. O objetivo é promover o debate, permitindo uma troca de experiências, sendo extremamente positivo para todos os participantes. Especificamente quanto aos estudantes de direito, este trabalho objetiva levar ao seu conhecimento a legislação brasileira que trata dos direitos das pessoas com deficiência, para que possam discutir sobre medidas capazes de incluir estas pessoas de pleno direito na sociedade, evitando, assim, que sejam cúmplices da violação de direitos que vivemos atualmente.

3. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

Este projeto está fundado principalmente no diálogo e no debate. Assim, além do estudo da legislação relativa ao tema abordado, em especial da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, da ONU, contamos com o apoio das próprias pessoas com deficiência, que fornecem informações importantes para o desenvolvimento deste trabalho. 

 Deste modo, através dos relatos colhidos ao longo deste trabalho, associado ao estudo da legislação vigente, bem como a leituras de textos que retratam as principais barreiras enfrentadas por este segmento e os meios de integração destas pessoas na sociedade, possibilita-se um amplo debate sobre as atuais políticas públicas setorias voltadas para a inclusão das pessoas com deficiência, discutindo-se sobre alternativas para ampliar a acessibilidade e a inclusão destas pessoas no meio social.

4. RESULTADOS

O principal resultado deste projeto poderá ser sentido a longo prazo, pois o que se busca é a formação de profissionais conscientes e preocupados com a integração dos grupos excluídos no meio social.
Então, nada melhor do que começar esta conscientização ainda na sala de aula, discutindo sobre o tema e sensibilizando os estudantes, para que os futuros aplicadores do direito não sejam alheios à realidade que vivenciamos.

5. CONCLUSÃO

A monitoria abre espaço para a exposição de idéias e, para o monitor, pode ser o primeiro passo para a docência. O projeto de ensino estimula o pensamento e o debate, buscando soluções para o tema em análise.

Neste projeto, falamos em acessibilidade e inclusão, demonstrando que estas são ferramentas fundamentais para a construção de uma sociedade mais justa e solidária, na qual toda pessoa humana, independentemente de sexo, cor, religião ou deficiência, deve ser tratada no conjunto da diversidade humana, vale dizer, no conjunto de uma humanidade normal, repleta de diferenças.
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